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AVULSO 	 CURITIBA, 1WA-FEIRA, EM 13 DE JUNHO DE 1989 
PARECER 

EMENDA N°  0694 
Deputado LUIZ  ANTONIO  smI 

Pela rejeição. 
Os partidos  politicos  poierão levar ao 

conhecimento do Tribunal de Contas a exis- 
tgncia de irregularidades ou ilegalidades, 
na fonna do § 2°  do  art.  95 do Anteproje- 

2i27-1.V  

to. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0956 

Deputado PIRAJA FERREIRA 
Pela rejeição. 

Os casos de intervenção são taxativa- 
mente enumerados pela Constituição Fede- 
ral, no seu  art.  35, reproduzido no  art.  
22 do Anteprojeto. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0803 

Deputado LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
Peia rejeição. 

O acrescimo pretendido a redação dada 
ao  Art.  22, § 1°, do Anteprojeto visa pos-
sibilitar a Talquer cidadão ou a autori-
dade plblica a noticia de fatos irregula-
res ao Tribunal de Contas. Isso esta  im-
plicit()  na redação do Anteprojeto e explí-
cito no seu  art.  95, § 2°  . 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECFR  
EMENDAS N95  0430, 0495, 0496, 0543, 0790 

0917, 0953, 1070, 1196 e 1344. 
Deputados: VALDERI VILELA, HOMERO OGUIDO, 
EDMAR LUIZ GOSTA, PFDRO TONELLI, EZEQUIAS 
DOSSO, PAULIN° DELAZERI, PIRAJA FERREIRA, 
HAROLDO FERREIRA, IRONDI PUGLIESI, NEIVO 
BERALDIN, RAFAEL GRECA e outros. 

A expressão "instituirá,' gera obriga-
toriedade ao Estado em institui-las. E e 
evidente que as regi6es metropolitanas se-
rão instituídas assim que forem definidas, 
após estudo prtivio de viabilidade, e dis-
cutidas  can  a sociedade civil organizada e 
municípios que a integrarão. 

Quanto à proposta de supressão do tex-
to, da participação da sociedade civil or-
ganizada, na gestão regional, cano sugerem 
as emendas n°s 0430. 0496 e 0790, esta re-
latoria se manifesta contrariamente, por 
julgar que os segmentos diretamente envol-
vidos devem participar de sua gestão. 

Considerando o exposto, esta reiatoria 

ANO XV 
acolhe parcialmente as emendas, oferecendo 
a seguinte ralação: 	-  

"Art.  23 - 0 Estado instituirl, Jme-
diante lei complementar, regi6es metropo-
litanas, aglomerag6es urbanas e microrre-
gi6es, constituídas por agrupamentos de 
municípios limítrofes, para integrar a or-
ganização, o planejamento e a execução de 
fung6es pilblicas de interesse comum, asse-
gurando-se a participação dos municípios 
envolvidos e da sociedade civil organizada 
na gestão regional." 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N°s 0497 e 0919 

Deputados EDMAR LUIZ COSTA e 
PAULIN() DELAZERI 

Pelo não acolhimento. 
As emendas visam igunlitar a partici-

pação dos municípios integrantes de re-
gi6es metropolitanas, quanto ao sistema de 
gestão, e, ainda, gerar a obrigatoriedade 
de defini-las conforme suas peculiaridades  
locals.  

Embora as propostas pareçam  merits-
rias, julgamos ser mais prudente e  de-
mocratic°  remetg-las a.lei camplementar 
que instituir as regi6es metropolitanas. 

Pois, em se tratando de consórcio de 
municípios, nada mais justo que estes, co-
mo participantes, venham a promover ampla 
discussão, sobre sua organização e sistema 
de gestão, discussão esta que servira, in-
clusive, como instrução do processo legis-
lativo de sua criação. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA  N°  0544 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pelo não acolhimento. 

Justa quanto ao merito, a proposta en- 
cerra em seu bojo matéria típica de lei 
cpmplementar. 

Logo, a lei que vier instituir regi6es 
metropolitanas encarregar-,se4 de normati- 

-zarak,quessugeridas pelo autor,  an  
sua emenda:. 	 - 

o parecer. 
(a) CA/TO QUINTA 

Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0545 

Deputado PEDRO TCNELLI 
Peia rejeição. 

Pelo 'Artigo 1711, §. 1°  da Constituição 
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Federal, cabe a lei federal estabelecer 
"diretrizes e bases", para o "desenvolvi-
mento nacional equilibrado."  

Sent  prematuro; par conseguinte, que o 
Estado do Parang estabeleça uma politica 
de planejamento para o seu desenvolvimen-
to, antes que sejam definidas as "diretri-
zes e bases" nacionais. 

Al6m disso, pelo Artigo 21, IX, da 
Constituição Federal, compete a União a 
elaboração dos planos nacionais e  regio-
nals  do desenvolvimento econômico e so-
cial, com os quais deverão ser coerentes 
os planejamentos estaduais. 

Finalmente, pelo Artigo 21, XX da 
Constituição Federal, cabe a Unido insti-
tuir diretrizes para o desenvolvimento ur-
bano do Pais, cujas premissas influiram no 
planejamento estadual pertinente. 

Por essas  razes,  a Emenda proposta 
prescreve para o Estado tarefas que só po-
derão se elaboradas api56 as "bases e dire-
trizes" da União, ou seja, seus incisos I, 
II,  III,  mas em especial, o IV e o V só 
plierão ser detonados (elaborados) após os 
pianos da União. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N95  1118 e 1345 

Deputados  HAROLD°  FERREIRA, IRONDI PUGLTF- 
SI, NEREU CARLOS MASSIGNAN, RAFAEL GRECA 
DE MACEDO e outros 

Pela rejeição. 
O acolhimento destas emendas tornaria 

incoerente o anteprojeto; nem mesmo no Ca- 
pitulo VII - que trata adequadamente do 
Meio Ambiente, existe referência a elabo- 
ração de "diretrizes ambientais". 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0652 

Deputados HOMERO °GUIDO, DJALMA DE ALMEIDA 
CESAR, SABIN° CAMPOS e IRONDI PUGLIFSI. 

Pelo não acolhimento. 
Não hg. qualquer correlação entre o 

disposto no artigo 25 e o parggrafo que se 
quer introduzir. 

(a) CATO QUINTANA 
Relator 

PARMID1 
EMENDAS N2s  0431, 0498, 0546, 0789 e 0918 
Deputados VALDERI VTUTA, EDMAR LUIZ COS-
TA, PEDRO TONELLI, EZEQUIAS LOSSO e PAULI-
N° DELAZERI. 
Pelo acolhimento, com sugestão da seguinte 
redação, que se inspira. no § 30  do  art.  25 
da Constituição Federal: 

"A lei complementar que instituir as 
regnes metropolitanas, aglomeraOes urba-
nas e microrregi6es, disporg sobre a orga- 
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nizagão, o planejamento e a execução de 
funOes pdblicas de interesse camum". 

(a)  CAM  QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1195 

Deputado NEIVO BERALDIN 
Pela rejeição. 

A expressão a ser acrescida ao final 
do  art.  26 do anteprojeto, conforme a pro- 
posta, contraria a essência do dispositi- 
vo, pois peculiaridades de cada  Area  não 
seriam quest3es de interesse camum. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

do  

PARECER 
EMENDA N°  0257 

Deputado SABIN° CAMPOS 
Pela rejeição. 

A hirftese prevista pela emenda jg es- 
contemplada pelo inciso XVI do  art.  32 
anteprojeto. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1403 

Deputado ORLANDO PESZUTT 
Pelo acolhimento, conforme a própria 

"justificativa" da proposta, sugerindo-se 
a seguinte redação: 

"a investidura em cargo ou emprego 
pdblico depende de aprovação previa em 
concurso pdblico de provas ou de provas e 
títulos, respeitada a ordem de classifica-
ção, ressalvadas as nameag6es para cargo 
em comissão declarado em lei de livre no-
meação e exoneração". 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N e s 0038 e 0353 

Deputados HOMERO OGUIDO e 
LAURO LOBO ALCANTARA 

Pela rejeição. 
0 sentido dado pela redação do  art.  

29, inciso II, do anteprojeto o mesmo 
daquele do  art.  37, II, da Constituição 
Federal. 

As propostas alterariam tal significa- 
do, ficando inquinadas com o vicio de in- 
constitucionalidade. 

(a) CALO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0054 

Deputado JOAO ARRUDA 
Pelo acolhimento, face as ponderaOes 

da propria emenda. (Artigo 37,  III,  
Constituição Federal). 

(a) CAIO QUINTANA 
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Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0988 
Pela rejeição. 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
A emenda contraria a norma prevista 

pelo  art.  37, IV, da Constituição Federal, 
repetida no Anteprojeto em seu  art.  29, 
IV. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1406 

Deputado ORLANDO PESSUTT 
Pela rejeição. 

A matéria je este tratada, de forma 
mais adequada, pelo  art.  29, inciso V, 
alfnea "a", do anteprojeto. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0724 

Deputado WERNER  WANDERER  
Pela rejeição. 

A irredutibilidade de vencimentos je 
se encontra adequadamente contemplada no 
inciso XV, do  art.  29, do anteprojeto, em 
consonância com o  art.  37, XV, da Consti- 
tuição Federal. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N9s  0123 e 0920 

Deputados  DAVID  CHERIEGATE e 
PAULINO DELAZERI 

Pelo não acolhimento. 
As propostas foram contempladas no  

art.  29, incisos VI e VII do anteprojeto. 
0 exercício desses direitos, em sua 

plenitude, serão regulamentados em lei fe- 
deral, nos termos do  art.  37, incisos VI e 
VII, da Constituição Federal. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECEE 
EMENDAS N9s 0091, 0549, 0924 e 0987 

Deputados GERNOTE KIRINUS, PEDRO TONELLI, 
PAULINO DELAZERI e NEREU CARLOS MASSIGNAN 

Pelo acolhimento parcial, com sugestão 
da seguinte redação: 

... atendidos os seguintes princípios: 
a) realização do texto seletivo, res-

salvados os casos de calamidade  Apnea  e 
grave perturbação da ordem priblica; 

b) contrato improrrogAvel  cam  o prazo 
mAximo de um-ano. 

(a) CAI1U QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0921 
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Deputado PAULINO DELAZERI 

Pela rejeição, porque se trata de ma, 
teria je definida no  art.  29, X, do ante-
projeto, de forma bem mais adequada, mesmo 
porque não prefixa data para isso. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N95  0023, 0251 e 0929 

Deputados  DAVID  CHERIEGATE, JOS2 AFONSO 
J1NIOR e PAULINO DFTAZERI 

Pela rejeição 
Como jA estabelece o Anteprojeto, no 

seu  art.  29, XI, repetindo aliorma do  art.  
37, XI, da Constituição Federal, cabere a 
lei fixar a relação de valores entre as 
remunerag5es mAxima e  minima  dos servido-
res pdblicos. Assim, melhor que o legisla-
dor ondinerio, examinando todos os aspec-
tos da questão, em relação aos servidores 
de todos os Poderes e nas peculiaridades, 
regule a maféria de forma mais adequada. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N9s 0993 e 1417 

Deputados NEREU CARLOS MASSIGNAN e 
KIELSE CRISÓSTOMO 

Pelo acolhimento da  emends.  n° 0993 
A proposta compatibiliza o inciso XII 

do  art.  29 do anteprojeto  cam  o inciso XII 
do  art.  37 da Constituição Federal. 

Prejudicada a emenda n°  1417. - 
(a) CA/TO QUINTANA 

Relator 

PARECER ,  
EMENDA N°  0780 

Deputado ACYR MEZZADRI 
Pela rejeição, face a sugestão feita, 

no parecer dado a emenda 0536, para nova 
redação ao  art.  44, § 12, inciso I, na 
qunl  remete-se a questão a uma definição 
legal infraconstitucional - o que impede a 
remissão a esse dispositivo dependente 
dessa regulamentação. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1414 

Deputado KIFLSE CRISOSICNO 
Pela rejeição 

A norma obrigatitria, contida no  art.  
37, inciso XIII, da Carta Magna, sendo im- 
possível sua supressão. 

(a) CAII0 QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0813 

Deputalo LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
Pela rejeição 

A proposta não altera a substância do 
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que consta no inciso XV do  art.  29 do an- 
teprojeto, cuja forma g mais adequada. 

(a) CAIO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N9s  0106, 0793 e 0812 

Deputados EDMAR LUIZ COSTA e LUIZ ALBERTO 
MARTINS DE OLIVEIRA 

Pelo acolhimento parcial, porque o 
aposentado se) exerceria ou o mandato ele-
tivo, ou o cargo em comissão, ou teria pa-
ra si a prestação de serviços técnicos ou 
especializados. Não haveria na hipftese 
prevista, ac5mulo de exercício de cargos e 
o aproveitamento da experiencia do inativo 
merece o estimulo da acumulaggo remunera-
tOria. 

Sugere-se o aproveitamento da rdaggo 
dada pela emenda n°  0106, que trata do 
mesmo assunto. 

Sugere-se mais a supressão do  art.  42, 
face A. incompatibilidade que haveria então 
entre esses dispositivos. 

No que toca a hipOtese prevista na le-
tra "c" da proposta feita na emenda n°  
0812, mereceria o mesmo tratamento através 
de legislação infraconstitucional, como jA  
The  e dado atualmente, razão pela qual 
gerimos o não acolhimento. 

(a)  CAM  QUINTANA 
Relator  

PARECER 
EMENDA N°  0677 

Deputado JOAO ARRUDA 
Pela rejeição 

Esta implícito no dispositivo que se 
pretende alterar  (art.  29, XVI, do ante-
projeto) que a vedação de acumulação de 
cargos refere-se a todos os Poderes, in-
clusive estando a sua vedação consentânea 
com aquela do  art.  37, XVI, da Constitui-
ção Federal. No que tange as veda0es e 
incompatibilidades, no exercício de ve-
reança - que preocupou o autor da emenda - 
o anteprojeto tatbem em consonância com a 
Constituição Federal  (art.  29, VII), tra-
tou especificamente dessa questão em seu  
art  17, VII. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N25  0105 e 0811 

Deputados EDMAR LUIZ COSTA e LUIZ ALBERTO 
MARTINS DE OLIVEIRA 

Pela rejeição, por estar a matéria jA 
tratada no  art.  114, paragrafo finico, in-
ciso I, do Capítulo especifico do Poder 
Judiciario, no Anteprojeto. Repete-se, no 
caso a norma prevista pelo  art.  95, para-
grafo finico, inciso I, da Constituição Fe-
deral. 

(a) CATTO QUINTANA 
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Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0107 

Deputado DMAR LUIZ COSTA 
Pela rejeição 

A matéria objeto da proposta acha-se 
normatizada no  art.  29 - XVI - a, do Ante- 
projeto, em consonância com o  art.  37 - 
XVI -a, da Constituição Federal, alias, de 
forma mais adequada. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1416 

Deputado KIFLSE CRISÓSTOMO 
Pela rejeição, porque a proposta fere 

o disposto no  art.  37, inciso XVI, da 
Constituição Federal, aplicável aos Esta-
dos por forçado que disp6e o seu "caput". 

(a) CATO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1415 

Deputado KIFLSE CRISÓSTOMO 
Pela rejeição 

A proposta fere o disposto no  art.  37, 
XVII, da Constituição Federal, aplicavel 
aos Estados por força do que ele mesmo es- 
tabelece em seu "caput". 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0369 

Deputado ARTAGA0 MATTOS  LO  
Pela rejeição. 

Compete privativamente a União legis- 
lar sobre normas gerais de licitação e 
contratação  (art.  22, XXVII, da Constitui- 
ção Federal). Algim do mais, jA hl legisla- 
ção penal, civil e administrativa, toda de 
competência exclusiva da União  (art.  22, 
I, da Constituição Federal). 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0559 

Deputado PEDRO TONE= 
Pela.  rejeição 

Como ente integrante da Federação, o 
Estado do  Parana  exerce em seu território 
toda a campetencia que não  The  seja vedada 
pela Constituição Federal. Ora, se aprova:-
da a emenda em epígrafe, a autonomia esta-
du]  ficaria infringida, impedindo ao Es-
tado a realização de poderes decorrentes 
de sua própria autonomia, vedando-lhe ce-
lebrar contrato para a produção de servi-
ços a realização de seus fins, cujo desi-
derato se resume no bem camum. Na verdade, 
o Estado produz serviços priblicos e pPra 

Su- 
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viabiliza-los na forma da lei, pode e deve 
celebrar contratos. Tal impossibilidade 
levaria a inviabilizar a administração 

paranaense, mesmo que o agente se-
ja capaz, o objeto licito,' a forma tornar-
-se-ia defesa em lei. Tal dispositivo im-
plicaria em auto-anulação do Estado, a sua 
"capitis deminutio", a sua emperragão e 
paralisação parcial. Entendemos que o Es-
tado não pode nem deve legislar contra 
seus pr6prios fins e contra o bem comum. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0425 

Deputado VALDERI VILErA 
Pelo não acolhimento 

As propostas estão prejudicadas por jg 
estarem integralmente contempladas no  art.  
29, item XX e § 10, do Anteprojeto. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1020 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela rejeição 

Trata-se de materia cujo reconhecimen- 
to jg estg consolidado, e merece, quando 
muito, ser tratada em regulamento de con- 
curso. 

(a) CALU QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1177 

Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pela rejeição 

A matéria jg está adequadamente trata- 
da pelo  art.  31, § 2°, do anteprojeto, cu- 
ja norma se inspira naquela do  art.  39, § 
1°, da Constituição Federal. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0553 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição 

A matéria está no  /ambit°  de competen- 
cia legislativa da União, por tratar de 
direito do trabalho 	(artigo 22, I, da 
Constituição Federal). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N9s  0009 e 0814 

Deputados  .DAVID  CHERIEGATE e LUIZ ALBERTO 
MARTINS DE OLIVEIRA 
Pelo não acolhimento 

Muito embora a intengão dos autores 
seja louvável, as propostas paiem levar ao 
entendimento que o percentuR1 de 0,5% 
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(meio por cento) ou 1% (um por cento) es-
taria institucionalizado cano gastos de 
publicidade e propaganda. 

Por outro lado, a fixação de percen-
tual, sem qualquer reserva, pode em casos 
excepcionais, prejudicar campanhas neces-
sgrias, como em casos de calamidade pbli- 
Ca, epidemias,  etc.  

(a) CAII0 QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N?s  0088 e 0550 

Deputados GERNOTE KIRINUS E PEDRO TONELLI 
Pelo acolhimento, porque o inciso 

XXII a ser referido no § 2°  do  art.  29 do 
anteprojeto '6, na verdade, uma camplemen-
tagão do conteiado do inciso II desse mesmo 
dispositivo. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0984 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pelo não acolhimento 

R de se considerar que as hipóteses de 
inclusão prevista na emenda, ou seja, o 
inciso VII do  art.  29 (o direito de greve 
exercido nos limites da lei) e aquela do § 
1°  desse mesmo dispositivo (publicidade 
com promoção pessoal de autoridades ou 
servidores ablicos) não se coadunam com a 
idéia de nulidade. 

Jg a hipótese do inciso IX (contrata-
ção para casos de excepcional interesse 
prablico) caberg a lei nele referida tratar 
das sanOes cabíveis para as infraçbes aos 
seus preceitos. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1194 

Deputado NEIVO BERALDIN 
Pelo acolhimento 

A materia realmente 6 de interesse lo- 
cal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N° 1004 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela rejeição 

A proposta j6 se acha normatizada no  
art.  29 § 60  do Anteprojeto, com redação 
bem mais adequada, mesmo porque assunto de 
despesas de "Pessoal" deve ser remetido a 
Lei de Meios. 

No entanto, opinamos pela simples su-
pressão do parggrafo inteiro, eis que a 
redagão do referido § 6°  (do  art.  29) do 
Anteprojeto trata de matéria infraconsti-
tucional. Caso não se possa suprimi-lo, 
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sugerimos a exclusão da palavra "MUnicf-
piOs", por se tratar de competencia muni-
cipal  "legislar sobre assunto local"  (art.  
30, I da Constituição Federal). Assim, 
além de se tratar de materia infraconsti-
tucional, a nível estadual; e, a nível mu-
nicipal objeto de lei ou postura munici-
pal.  Parece-nos temergrio estabelecer-se 
um cronograma de pagamento, quando, na 
verdade, os repasses dos recursos prove-
nientes da União e do Estado são realiza-
dos em parcelas independentemente da von-
tade exclusiva dos "Municípios". Alem do 
mais, entendemos que cronogramas de paga-
mentos não seriam "princípios vinculantes" 
estabelecidos constitucionalmente, mas as-
suntos de economia interna, tanto de Esta-
dos como de Municípios. Dispicienda, pois, 
sua inscrição em texto constitucional. Su-
pressfvel, portanto. - 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0551 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição 

Como o § 2°, do  art.  39, da Constitui-
ção Federal, menciona expressamente os in-
cisos do seu  art.  7°, que se aplicam aos 
servidores, não mencionado entre eles o 
inciso XIV, que trata justamente da hipó-
tese da proposta, estg claro que sua 
aceitação no caso proposto, esta vedada. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0678 

Deputado JOAO ARRUDA 
Pela rejeição 

A emenda pretende restringir as con-
trata0es nos casos de excepcional inte-
resse pUblico, ao final do Ultimo ano do 
período de governo, quando o dispositivo 
do anteprojeto  (art.  29, IX) repetindo 
aquele do  art.  37, IX, da Constituição Fe-
deral, pede lei ordingria a regulamentar a 
matéria, mas jg disp6e sobre o prazo de-
terminado de contratagibes e a temporarie-
dade dessa necessidade. A restrição impli-
caria em deixar sem atendimento casos cuja 
excepcionalidade nem sempre estg ao alcan-
ce da vontade humana evitar, seja em qual-
quer  periodic,  de governo. 

(a) GAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N9s  0923 e 1208 

Deputados PAULINO JOSn DELAZERI e 
ARTAGAO MATTOS  LEA°  

Pela rejeição 
A questão da utilização do equipamento 

pUblico, de forma irregular, pode configu- 
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rar delito contra a administração priblica 
ou infração disciplinar, ambas as hipóte-
ses previstas em legislação infraconstitu-
cional, sendo, no tocante, ao crime, mate-
ria cujo processo legislativo 4 da compe-
tencia privativa da União  (art.  22, I - 
legislar sobre direito penal). 

(a) CATTO QUINTANA 
• Relator 

PARECER 
EMENDAS N?s  0547 e 0985 

Deputados PEDRO TONE= e NEREU MASSIGNAN 
Pela rejeição 

As propostas exigiriam uma fundamenta 
gao nos moldes da setenga judicigria. 
que ocorre hoje, de praxe, a fundamenta-
ção legal com o pregmbulo dos atos edita-
dos. 0 anteprojeto no seu artigo 29, se 
ateve aos princípios estabelecidos para a 
administração pUblica pelo artigo 37 da 
Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0025 

Deputado  DAVID  CHERIEGAIE 
Pela rejeição 

A proposta trata de direito individual 
funiamental jg assegurado pelo inciso 
XXXIII, do  art.  5°, da Constituição Fede-
ral, não tendo o anteprojeto optado em ar-
rolar, por mera repetição, tais direitos 
decorrentes da própria soberania nacional, 
garantidos, no entanto, pelo inciso I do 
seu  art.  10 . 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 

PARECER 
EMENDAS N°  0125, 0946, 1103 

Deputados  DAVID  CHERIEGATE, JOSÈ ALVES 
e  HAROLD°  FERREIRA 

Pela rejeição. 0 princípio j1 estA 
contido no Anteprojeto, no  art.  32, XVI: 
"proibição de diferença... de criterio de 
admissão por motivo de... Idade...". Por 
essa razão 4 desnecessArio  art.  repetindo 
o princípio. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA  N°  0548 

Deputado PEDRO TONE= 
Pela rejeição. 

A materia merecer6 por certo, trata- 
mento na lei ordingria que venha a dar a 
estrutura do 'F -tado. Não se trata, pois, 
de assunto a ser constitucionalmente  nor- 
matizado. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 
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PARECER 

EMENDA N°  0560 
Deputado PEDRO TONE= 

Pela rejeição. 
A proposta deixa dilvidas para a sua 

devida e conveniente apreciação, vez que, 
no seu "caput" alude aos requisitos fixa- 
dos no artigo anterior (?) 

No hA noticia na emenda quais seriam 
os tais - "requisitos". 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°   0560 - A 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição, por conter a emenda ma- 

teria para dispositivo de lei infraconsti- 
tucional. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0561 

Deputado PEDRO TONE= 
Pela rejeição. 

A questão do controle dos atos admi-
nistrativos jA estA adequadamente tratada 
no Capitulo I, Titulo II, e na seção VII 
do Capitulo I, do Titulo  III  do anteproje-
to. Alem do mais, cabe ao Poder JudiciA-
rio, conforme normas constitucionais pro-
cessuais examinar a "posteriori" a regula-
ridade e legalidade dos atos administrati-
vos. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0562 

Deputado PEDRO TONE= 
Pela rejeição, por tratar de matérias 

infraconstitucionais, como a questão de 
prestaçao e concessão de serviços pUbli-
cos, além de adentrar a quest5es traba-
lhistas, cuja competencia legislativa ex-
clusiva cabe a União  (art.  22, I, da 
Constituiçao Federal). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0563 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição. 

A emenda trata de deveres inerentes 4 
própria natureza da Administração PUblica 
(definição do Obvio), sendo dispensável a 
sua inclusão no texto do Anteprojeto, que 
jA trata  a matéria de forma mais adequada. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0910 

Pgg. 07  
Deputado PAULINO DFLAZERI 
Pelo não acolhimento. 

A proposta, embora revestida de mérito 
quanto a intenção, peca por inconstitucio- 
nalidade, conflitando com os  arts.  22, 
XXVII e 37, XXI, da Constituição Federal. 

R o parecer. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0021 

Deputado  DAVID  CHERIFGATE 
Pelo não acolhimento. 

A proposta esta contemplada no artigo 
31, do anteprojeto_. 

O acesso dos servidores aos cargos e 
funOes de direção e assessoramento supe- 
rior decorrerão dos fundamentos do § 10 , 
letra "d", pelo sistema de mérito objeti- 
vamente apurado. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N?s 0126, 0127, 0128, 

0552, 0554, 0555 e 0556 
Deputados  DAVID  CHERIEGATE 

e PEDRO TONE= 
Pela rejeição. 

O Estado, na forma prevista pelo arti- 
go 39 da Constituição Federal e artigo 31 
do Anteprojeto, deverA instituir, no âmbi- 
to de sua competência, regime juridico 
Unico e pianos de carreira para seus ser- 
vidores. Isso certamente serA feito atra- 
vs  de legislação infraconstitucional que 
poderA atender, inclusive, as preocupaOes 
das propostas. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0051 

Deputado JOAO ARRUDA 
Pela rejeição, por inconstitucionali- 

dade, pois a Emenda modifica a regra do  
Art.  38, II da Constituição Federal, 
criando restriOes aos direitos dos Verea- 
dores, constantes do inciso  III  do citado  
Art.  38 da Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0557 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição. 

Todos podem reunir-se, pacificamente, 
EM LOCAIS ABERTOS AO PIBLICO  (art.  50 , 
XVI, da Constituição Federal). Esse direi-
to  nab  abriga, portanto, o que pror6e esta 
emenda - a reunião nos LOCAIS DE TRABALHO. 

No mérito, a emenda, prudentemente, 
restringe o que propiiie, a condição de que 
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não sejam comprometidas "as atividades 
funcionais regulares". 

Na pratica, somente esta restrição ja 
impediria que tais reuni6es ocorram nos 
locais de trabalho, como quer o autor. A 
menos que sejam realizadas fora das horas 
e dias, sem expediente normal. Ademais, 
esta materia nitidamente infraconstitu-
cional, o que a remeteria 6. legislação or-
dingria, se for o caso. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0558 

Deputado PEDRO TONE= 
Pela rejeigão, porque  prop&  regras de 

nível infraconstitucional. 
No merito: não seria legítimo proibir 

que um servidor pUblico qualquer possa in-
tegrar a Diretoria ou os Conselhos de fir-
mas fornecedoras ou contratantes com o Es-
tado, salvo se esse hipotetico servidor 
tiver ingerência no processo de licitação, 
ou for o ordenador de despesas ou o tesou-
reiro do Orgão contratante. Muito ilegíti-
mo seria sanciona-lo com a demissão, exce-
to nas hipOteses aventadas. 

A justa preocupaggo do autor ja esta 
suficientemente protegida por abundante 
legislação federal, e sua salvaguarda po-
de, ademais, ser objeto de legislação or-
dingria estadual. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1419 

Deputado KIÉLSE CRISÓSTOMO 
Pela rejeição. 

No  merit°,  um hipotetico servidor 
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pUblico, nas condig5es descritas pela 
emenda, teria que ser investido em um car-
go da Assembleia Legislativa. Seria uma 
nova investidura; esta, contudo, se reali-
zaria com desobediência ao preceito explí-
cito na Constituição Federal,  art.  37, II, 
aligs, absorvido pelo anteprojeto,  art.  
29,  III.  

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECEK 
EMENDA N°  0807 

Deputado LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
Pela rejeição. 

0 que pretende esta emenda jA esta as-
segurado pelo  Art.  30 do anteprojeto que 
reconhece como aplicgvel a nível estadual 
todas as regras do  Art.  38 da Constituição 
Federal, entre elas, exatamente aquela que 
o autor propape, 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECE-( 
EMENDA N°  0826 

Deputado LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
Pela rejeição. 

Esta emenda prop6e a reprodução na 
Constituição Estadual dos incisos I, II, 
IV e V, do  art.  38, da Constituição Fede-
ral. 

Não reproduziu o inciso  III,  o que ja 
a torna incompleta e defeituosa. 

Algmdisso, introduziu um novo inciso, 
o V, que no tem paralelo na Constituiggo 
Federal, nem, na pratica, forma de aplica 
ggo por falta de regras definidoras. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8

